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O livro Nem classe trabalhadora, nem socialismo: o PT das origens aos dias 

atuais, de Juary Chagas, foi publicado em 2014 como contribuição intelectual 
para o debate da trajetória do Partido dos Trabalhadores (PT), o maior partido 
de esquerda da história do Brasil. A hipótese central do livro afirma que a 
origem deste partido de massas foi de natureza “anticapitalista” para, ao longo 
dos anos, transformar-se num partido de preservação do capitalismo no país.  

Embora tenha algumas especificidades, o argumento de Chagas não é novo. 
As pesquisas de Eurelino Coelho Neto, Oswaldo do Amaral, Cyro Garcia, 
Mauro Iasi e Lincoln Secco são exemplos de autores que confirmam, em suas 
respectivas teses, a ideia de que o PT teve uma trajetória orientada da esquerda 
para a direita, de uma perspectiva classista para uma de conciliação de classes, 
ou mesmo de um partido socialista para um partido reformista. 

Segundo Lincoln Secco (2011), partindo da premissa de que “só o poder 
desfaz as ilusões”, tornou-se possível escrever a história do PT depois de sua 
chegada à presidência da República, em 2002. A partir desta ideia de Secco 
desenvolvida no livro História do PT, a contribuição de Chagas torna-se mais 
relevante, visto que a maioria dos trabalhos acadêmicos, artigos de intervenção 
política, biografias e produções intelectuais sobre o partido liderado por Lula 
possuem um recorte parcial sobre sua história. Já o livro de Chagas é 
propositalmente um apanhado mais geral da trajetória do partido, e busca 
abordar o máximo de esferas de sua atuação.  

                                                        
1 Doutorando em História na Universidade de São Paulo (USP). 
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Pela própria pretensão totalizante do livro, não é uma tarefa fácil comentar 
seu conteúdo, já que tanto a obra como o presente comentário se pretendem 
parte de uma “historiografia militante” (Bianchi, 2012, p. 363). Afinal, mesmo a 
pesquisa que reivindique um rigor científico em sua realização não é neutra. 
Com a evidente constatação de que sempre há fontes e bibliografias a mais para 
serem consultadas sobre um tema específico, o material pesquisado por Chagas 
é amplo e analisado com rigor.  

No livro, Chagas faz questão de frisar uma orientação marxista de uma 
análise social do capitalismo, das “contradições indissolúveis e crise cíclicas 
inescapáveis, inerentes à sua própria natureza”. A partir desta visão, discute a 
possibilidade de “imposições históricas indiscutíveis” para processos 
revolucionários (p. 28-30). Logo no primeiro capítulo, sustenta que “um 
fenômeno sociopolítico expressa, de modo mais ou menos abstrato, um 
resultado produzido pelas condições reais, suas implicações na dinâmica 
histórica da luta de classes e seu reflexo na política”, apontando, mais uma vez, 
para uma intensa relação de determinação entre estrutura e superestrutura (p. 
38).  

O argumento parece por vezes se aproximar de uma leitura determinista do 
marxismo,2 que o próprio autor rejeita ao criticar as “narrativas supostamente 
‘imparciais’, que atribuem as mudanças do PT a uma pretensa ‘falta de 
alternativas’” diante de uma conjuntura que tornaria inviável a defesa do 
socialismo no mundo, especialmente a partir da década de 1990  (p. 295-296). 
Apesar disso, se argumento parece aderir a uma teleologia da primazia da 
disputa entre “reformistas e revolucionários” na origem do partido, ideia 
contestada por muitos pesquisadores mas pouco discutida em relação a esta 
biografia por Chagas.  

                                                        
2 Segundo Raymond Williams, a determinação na teoria marxista é um conceito 

dialético, e há uma confusão sobre a natureza das forças produtivas nos 
deterministas, que incorre na defesa de uma determinação absoluta do econômico 
sobre outras esferas sociais. (WILLIAMS, 1979, p. 106-108). O historiador E. P. 
Thompson é ainda mais radical, afirmando o método marxista tem dirigido, 
equivocadamente, a atenção primeiro para o modelo de produção e suas 
consequentes relações de produção, sendo isso interpretado em geral como 
revelador de um determinismo “econômico” (THOMPSON, 2001, p. 252-253). 
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Seguindo a hipótese de Chagas, a origem do PT teria sido marcada pela 
divergência de estratégias entre  trotskistas e sindicalistas. Neste cenário, o 
primeiro setor defendia um partido de trabalhadores para que, a partir de seu 
debate interno, fosse consolidada uma estratégia revolucionária. Já os 
sindicalistas apontariam a construção de “um partido para ocupar os espaços do 
parlamento e utilizar sua influência para garantir as condições mais favoráveis à 
classe trabalhadora (reformas)”, revelando uma “evidente” polarização que 
“marcaria o partido durante boa parte de sua trajetória: a estratégia 
revolucionária contra o reformismo” (p. 54). 

 A unidade programática fundacional resumir-se-ia, portanto, ao classismo 
ou à independência de classe, sendo esta expresso “de uma forma dúbia” por 
conta das disputas entre os revolucionários (marxistas e trotskistas) e 
reformistas.  

Secco em História do PT contrapões esta visão, pois afirma que apenas no V 
Encontro Nacional do PT, realizado em 1987, teria havido uma definição 
estratégica mais consistente do grupo majoritário do partido sobre estratégia, e 
esta não caminhava exatamente para uma afirmação do reformismo, mas para a 
defesa do Programa Democrático Popular (PDP) e do Socialismo Petista (Secco, 
2011, p. 122-123).  

Para Eurelino Coelho (2005), por sua vez, a defesa da independência de 
classe feita pelo grupo liderado por Lula da Silva nos primeiros anos do PT 
expressava um “projeto contra-hegemônico”, ou seja, uma ruptura clara com a 
ordem capitalista. Há, segundo este historiador, uma mudança radical nas 
defesas programáticas da corrente majoritária Articulação, fundada em 1983 
pelos dirigentes sindicais e outros, ocorreria apenas no final da década de 1980 e 
início da década de 1990.  

Em seu livro, Chagas admite que havia o uso do termo “socialismo” pelos 
setores majoritários do partido, porém “sem concretizar uma estratégia” (p. 76), 
por ser “praticamente inevitável”, na conjuntura das lutas do final da década de 
1970 e toda a década de 1980, que o PT se apoiasse em elaborações e categorias 
marxistas para nortear suas ideias originárias” (p. 77). 

De fato, há pouca confirmação nas fontes e bibliografias relacionadas ao PT 
quanto ao enfrentamento entre reformistas e revolucionários de forma tão clara 
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como afirma o livro de Chagas, ou mesmo voltada para “conceber o partido 
como uma ferramenta para a estratégia reformista eleitoral”.  

A motivação em organizar um partido para a disputa das eleições foi uma 
bandeira unificada de toda a esquerda no final de ditadura militar, mesmo entre 
as organizações reconhecidamente identificadas com o marxismo 
revolucionário, como o Partido Comunista Brasileiro (PCB). Portanto, a defesa 
dos sindicalistas, ou mesmo de Lula em seus discursos, da importância da 
intervenção eleitoral do partido, não aponta obrigatoriamente para uma 
estratégia reformista, ainda mais na conjuntura da época de fundação do novo 
partido operário.  

Outra tese destacada de Chagas é a de que houve uma inflexão à direita do 
PT ao longo dos anos 1980, a partir da aprovação do PDP em 1987, “um ensaio 
para possíveis inflexões futuras” (p. 114-117).  

Ao analisar o V Encontro Nacional do PT, Chagas destaca o aumento das 
restrições às tendências internas do partido, justificada “pelas crescentes 
polêmicas internas no interior do PT”, desde o debate sobre o socialismo petista 
até a questão da disputa institucional e a independência de classe (p. 127-128). 
Esta regulamentação evoluiria para a perseguição aos setores mais radicais do 
partido, principalmente após as eleições de 1989, e culminaria na expulsão das 
tendências internas Causa Operária e Convergência Socialista, bem como no 
enquadramento de outras tendências de oposição interna à política da 
Articulação.  

Chagas é consistente em afirmar que o peso das vitórias eleitorais em 1988 
teria sido essencial para o giro à direita do partido, bem como sua consequente 
institucionalização agressiva, trajetória esta que teria pavimentado “o caminho 
para um processo de burocratização e de aprofundamento das suas mudanças 
estratégicas” (p. 129). Esta inflexão ficaria ainda mais visível na campanha 
eleitoral de 1989, especialmente no segundo turno, quando a Articulação 
incidiu “sobre frações burguesas”, alcançando apoios de partidos como PMDB, 
PDT e PSDB (p. 137-139).  

O período posterior às saídas de parte significativa dos marxistas 
revolucionários do PT é tratado com menos ênfase por Chagas no livro. Alguns 
trabalhos como os de André Singer (2012) sobre o lulismo e a pesquisa sobre o 
governo Lula da Silva, de André Guiot (2015), mostram como a história do PT 
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no governo federal não é apenas um capítulo a parte, mas sim parte 
fundamental da história do partido, intensamente relacionada com suas 
origens.  

A proposta de história do PT promovida por Juary Chagas remonta com 
mais precisão o que  Secco chama de período de “oposição social”, entre 1984 a 
1989. Seu esforço totalizante deve ser saudado na discussão bibliográfica sobre o 
maior partido operário da história do Brasil neste período, mas seria preciso 
reconhecer que, mesmo depois desfeitas muitas ilusões, a história do PT não se 
encerrou quando Lula da Silva foi eleito presidente, processo responsável, 
inclusive pela edificação de novas ilusões a serem desmascaradas.  
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